
DO

PRO:\lIULGADA PELO

CONGRESSO ESTADOAL

ESTADO DO RIO G. DO NORTE

-.
/ '\} \.l'ml~.9}·l>f) 8/ .:: .

I ':' - .I,.,~{ J '

.VI.í@I'--··-~' -"~~.ijB,_), 1\

CONSTIT~I~Â~ 'POLITICA ~,

Em ., de A bl'iI (Ie -1892

NA.T.4.L

l'Yl'ographia d' «,\ Repuhlica»

-1892





, COI TSTITUIÇÃO POLITICA

\
DE DO o TE

DO

18l)~

34~,2lry~1

RS
~g4

NATAL

PH.OMULGAD.\ PELO

Em ~ .Ie :ibi'il ~e 1892

DO DO la G

CONGRE. SO .~ ''fADOAL





· ~.

f' I -. _. ---- ,~. ~

Constltufçã&Í'blitica~~

DO

ESTADO no RIO GRANDE DO-"NOR'rE

Nós, os representantes do 'povo do Rio Grande 'do· Nor­
te, reunidos em Congresso com poderes -especiaes para,'re­
ver a ConstituiçãO existente e organisar ·um regimen livre:e
democratico, decretamos /;l. proinulgamos·a seguinte- .

DO ESTADO DO RIO .GRANDE DO NOR'rE

TIT LO ( .

Do E tado, seu te7'ritol'io e ol'ganisação

Al't. 1°, O Rio Gl'anele-do Norte, conservados os seus anti­
O'os limites, ol'ganisa-se pelas di posiç-es ela presente C<:>n­
stituiçãO em Estado .autonomo,fazendo parte da União Federal
Brazileil'a.

ArL 2°. Af' rma d'e governo do Estado é republicana re­
presentativa, obsel'vn.das as disposições da Con tituição Fede­
ral e da pl'esent-e.

Alt. 3°. A ol'ganis::Jç-ão polilic<?-a-dministrativa do Rio Grau
de do.Norte basêa-se na autonomIa do município.

ArL Ao. 03 po.elel'es polHicos elo Estado, todos ele!'egação
ela sobeI'ania ~ opulal', são- o Legislativo, o Execntivo e o;Ju.­
.diciêul'io, ln ler enelentes I.e harmonícos entre si. .



SECGÃO r

DO POBER LEGISLATIVO

CA.PITULO I

Do Congresso do Estaclo

Art. 5°, O poder legislativo é exercido por uma assembL' a
de deputados com a sancção do Governador. .

§ Unico. Esta assembléa denominar-se-ha Congresso Le­
O"islativo e se comporá de vinte e quatro membros, pOLlendo
este numero'ser augmentado de dez em dez annos por lei ordi­
naria á medida do cresqimento da população e na proporção de
um deputado por 35 mil habitantes.

Art. 6°. O Congresso, que em hypothese nenhuma serà dis
solvido, reunir-se-ha na Capital do Estado no dia 14 de julho
de cada anno, independente de convocação, e funccionará
dous mezes da data da abertura, podendo se.r pro rogado, a­
(Lado ou convocado extraordinariamente.

§ Unico. Só ao Congresso compete deliberar sobre proro­
oação e adiamento de suas sessões.

Art. 7°. Cada legislatura durará érez annos.
Art.8°. Em caso de vaga por qualquer motivo, inclusive

r nuncia, o Governador do Estado mandará immediatamente
pl'ocede~' a eleição.

Arc. 9°. O Congresso só poder'á funccionar achando-se pre
scutEiS, pelo monos, meLade e mais um da totalidade de seus
n tlmbros ; trabalhará e:::n sessões publicas, quando não se re­
solver o contrario, e as suas deliberações serão tomadas por
maioria relativa de votos.

§ Unico. Ao Congresso compete:
a) T el'ificar e reconhecer os poderes de seus membros;
b) Eleger a sua me a .
c) Organisal o seu l'egimento ;
d) Regular o serviço de sua policia interna;

) amear os empregados de sua secretaria.
Art. 10. Os deputados são inviol veis por suas opHHoes,

pala"l'a e votos no exercicio do mandato e só poderão ser pra
s e Pt'OC sado cl'iminalmente com prévia licença do Con­

t!,'re :s0, salvo caso de flaO"l'ancia em cl'Íme inafian~avel. Nes-
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te caso, levado o processo até a pronuncia exclusive, a auto­
ridade judiciaria remetterá os autos ao Congresso pai'a resol­
vQr \5obre a~ procedenci~ da accusação, se o accusado não
optai' p'elo julgamento immeLliato,

§ D/lico. As immunic1ades e3tatuic1as não comprehendel1l
6s c1elictos em materia militar, nem aITectam ás leis da respe­
ctiva disciplina.

Art. 11. Os membros do Congl'esso, ao tomàr assento, con­
trahirão o compromisso formal, em sessão pllblica, de bem
cumprir os seus deveres.

Art. 12. Durante as sessões os deputados vencerão um
subsidio pecuniario e ajuc1:l de cu to, que serão fixados polo
Congresso no fim de cada legislatura para a seguinte.

Are. 13. Nenhum deputado, em quanto durar o manuato
poderá celebrar contracto com o Poder Executivo, ou <Jelle re'­
ceber emprego ou commissão remunerada, salvo sê forem
commissões militares ou cargo de accesso ou p:omoção legal,
importando renuncia elo mandato a não obsei'vancia deste pre­
ceito, bem com a acceitação de emprego federal, de eleição
para o Congresso da União, ou de outro Estado.

§ Unico. O depu~ado não p,)(le SOl' pl'esidente on dil'ectol'
de bancos, companhias ou em.prc'zas que gozom fuvol'oS do go­
vemo do Estado, conforme a lei especificar.

Art. 14. O mandato legi lativo é incompativel com o exer­
cicio de qualquer outl'a funcção durante as sessões.

Art.15. O deputado pode renunciar o mandato pemnte o
Congresso. E1tende-se renunciado tacitamente o mandato.
si durante os trabalhos de uma sessão o deputado não compa­
recer sem causa justificada.

Art.16. São condições de elegibilidade para o congress :
1° Estai' na pOSSv dos direitos de cielad lo brazi!oiro e ser

alista vel como eleitol' ;
2° Ter mais de ti'es annos de cidadão brazileiro ;
3° Ser filho do Estado, ou aelle residir desele dous anl10S

antes da eleição.
Art. 17. "Congresso declarará em lei especial os casos

de incompatib· "{ade eleitoral.



,CAPITULO II

Dns att?'ibuições do Con.QI'esso

ArL 18. Compete privativamente ao Congl'esso :
1° Fazer leis, interpretai-as, su~pendel-as e revogaI-as'
2° Orçar annual!"?ente a receita e fixar a despeza do Est~-

do, decretando para Isto,OS precjsos iplPQStos, taxas .e con.t.ri~
buiçõ6ls;

,3° Autorisar o Governador a cqntrahir empL'estimos e fa­
zer outras operações de credito;

. 4° Legislar sobre a divida publica e estabelecer os meios
Dara seu pagaJ1.1ento ;
L 5' Regular' a administração .dos b~llS .do E~tado e provi~
denciar sobre sua acquisição e alienação;

. Legislar sqbre exploração de minas e terras devolutas
do E tado;

7' Legi lar sobre commercio, ÍI"ldustrias, immigrpção, co­
lonisação de terras e importação de capitaes estrangeiros pa­

. ra a intl'odllcçã,o de in~u teias ainda não existentes no Estado,
respeitadas, quanto a esses ser.viços, a competencia e acção
do Govemo Federal;

8' Prescrever as ~edidas necessarias .para que se orga­
nise a estatística do Estado;

9' Legislar sobre hygiene e pr.over soccorros publicas e~11

circumstancías a:normaes de cÇl.lamidades ;
10 Legislar sobre o regimen penitenciaria;
11 Legislar sobre instrucção publica, tendo em.:vista au­

. ilial' e desenvolv.er.o progresso da educação e do en.sino ;
1,) LeO'dar so.bre desa.pro.priação ,por ,util\clacle p,ublica do

Estad ou elo município;
, 13 Legi lar sobre obras p.ubIicas, meios de transportes,
estl'Ddas, cannes e navegação c,o te.il:a e interior;

1-1 Fixar annualmente a força publica ao serviço do Es­
tnd ;

15 Rcoular as condiçã.e ,e o processo de eleição para o.s
'e rgo . do E tado, garantida a representação da,minoria.;

1 L o-isJar sobre o.serviço ,do correio e.telegrapho esta­
ne ;

(7 Cr ar e ~upprimir empregos e repar~ições regula,nclo as
l"Ol1 liçu üe nomeação, vencimentos, concessão de lrcençl;!.,
11111l1tl'-pio e LI mis iio dos funccional'ios do Estado, observi;1.11­
do-s·' o guilLte'



a:) Os cargos l;Jublicos são providos por concnrso ou ac-
cessb, exCel)to os de .~~

l' Secretarias e chefes de i'epartições ;
2" Procurador fiscal e seus delegados;
3' Ad'l11inistradô1'8s e escrivães das meSías de rendas, os

ql;laes serão sempre til'ados dentre os empregados do corpo
ele fazenda do Estado;

Li' Collectores e respectivos escrivtes ;
5° Thesoureiros e fieis;
6' Empregados que por lei forem considerados de cathego':

ria inferior ;
b) Os funccionarios providos por concurso, depois de dous

annos de e1fectivo exercicio, são considerados vitalícios e só
por sentença condemnatoria, ou incapacidade physica ou mo­
raI, perderão os sens lagares.

18 Annular as resoluções e cohtràctos dos Conselhos de
intendencia municipal, quando contrrerios à Constituição e ás
leis do'Estado, ou da União, ou aos in,teresses de outro muni­
cipio.

19 'Decretar a divisão civil e judiciaria do Estado, a orga­
nisação da magistratura e as leis processuaes ;

20 Conceder alienação dos immoveis municipaes' á requi­
siCão dos respectivos conselhos;

21' Fazer apuração da eleição do Governador e Vice-Gover
nado.r, ;

22 Conceder, ou negar licença ao Governador e ao Vice­
Governador" quando em exercicio, para sahirem temporal'ia ~
m{)nte dQ Est1!do ; .

23 Acceitar a renuncia que fizerem do respectivo cargo 0
G0vernador ou o V~ce-governador e os deputados;

24 Decretar a accusaçãó do Governador e do Vice-Gover­
nadar e dos deputados com a.udiencia delles e de conformida­
de com o que for estabelecido por lei ordinaria;

25 Eleger d'entre si, em sessão do primeiro anno do trien-
, nio por todo o tempo deste, os membros que, com os do Supe­
rior Tribunal de Justiça, teem de compor o Tribunal especial
para julgar o Governador e o Vice-Go vernador do Estado nos
crimes de respon.sabili:dade ;,

26 Approvar convenções 'e ajustes 'feitos pelo Governador;
27 Legislar sobre limites" do Estado rios termos da CoIl,.. ,­

stituição. Fedal'al; .
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28 Resolver sobre os limites dos TIl unicipios, não poden­
do altera1-os sem que sejam ouvidos o'> respectivos Conse­
lhos de intendencia;

29 Commlltal' e perdoar as penar. impostas aos funcciona­
rios publicos em crime de responsabilidade, sem dependencia
de sancção, sendo, porém, tomada a decisão por dous terços
de votos;

30 Decretar as leis ol'ganicas para execução completa da
Cons titllição.

Art. 19. Compete ao Congresso, cumulativamente com os
outros poderes do &taelo, zelar na guarda da Constituição e
das leis.

ArL. 20. Compete ainda ao Congresso áuxiliar e desenvol­
ver o progresso elas sciencias, lettras e artes do Estado, in­
stituindo, mantendo e subvencionando escholas e outros esta­
belecimentos que julgar necessarios.

Art. 21. E' tambem da attribuição do.Congresso estabele­
cer premios e recompensas que sirvam de e3timulo ao movi­
mênto industrial e litterario.

Art. 22. A-competenci:a legislativa do COrlgl'esso não terá
outras restricções além das que são postas pela Constituição;
Federal e por esta..

CAPITULO 1I1

Das L6is e R esoluçães

...

Art. 2~ O projecto de lei adoptado no Con~lies:'io ~erá sub·
mettido á approvação do Oovel'naelor, que, acquiescendo, o
sancciona1'á e promul~ará.

§ l' Si, porém, o Go"ernador o julgar inconstitucional ou
contral'Ío aos interesse do Estado, oppor-lhe-ha o seu veto
dentro de dez dias uteis d'aquelle em que receber o projecto,
devolvendo-o nesse mesmo p1'aso ao Congresso com os moti­
vos da recusa.

§ 2' O silencio do Governador, no decendio, importará a- '
sancção. . .

3' Devolvido o projecto, será submettido á u.Qla dLscus­
[io ,"otação nominal, con iderando-se approvaGlo si tiver J

dous t l' os do suITrllgios presentes, e, neste caso, voltará ao
Gov8rl1adoL' para a soLemnidaele da promulgaçãO. .

..
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§: 4 r A sailc;~ão e a' promulgaçüo eff0ctuam~S3 pOl' e3tas
r'ÜL'mulas: ( O Cong~e3so Legislativo do Estado dscreta e eu
sallc:;ion) Çl.,p.L'e3eat-e lei'f ou L'esoLu.ção J .

(Q Gongrclsso Legi-; ativo decreta e eu. promulgo·a seguin-
te lei [DU resol U~ãO).ll .

§ 5' NàG:l send) a lei prom.ulgada den.tL'o ele 48 hora'3 p310
GovernadoL', nos casos d03 §§.2· e 3, o presidente elo C-Ül1gre'8­
so,.ou o vi.ce-presid nte, si· o pL'ÍmeiL'o não o fizeL' em igu&l pL'a­
~o, a promulgará usando da seguinte fOL'm'J.la: ( O Congresso
dD Estado do RiqGl'f'lnde do No.·te decreta e·eu pL'Offiulgo a se­
guinte lei [ ou resolllção ] ll.

Are. 2'1. Os projectos, L'egeitados pelo Congr'es30, não poda­
rão ser renovados na mesma sessão.

CA.PITULO IV

Da Eleiçüo

Are.. 25. A eleição dos derJutados se far'á no mesmo' cl;a e
hOl:~l., ·-cliL'fwtq.mente .. poL'"escru.tinio.em t )do o Estado, garanti­
da a.,!.>~pr-esentaJ(ão da. minoria..

AL't ..26.. Sj,{).. el.eitóres elo Esta.da os mesmos· cicl'3.dãos a­
list,ado,3 pal'a as eleições fedemes.

AL't.27. C01l3idel'aL'-se-hão.elej·tos 03 cidadãos que obti­
veL'em l'luioL'i~ de votos, em um. b e,crutinio, e, no caso de
emp.alc., coqsjderar-se-ba eleito o m2.is velho.

SECÇÃO II

DO nODER EXEéuTIVO

CA.PIT LO I

Do Governador e Vice-Gove·rnadol'

A:L't.-28·; 'O'Poder Exec~tivo será exercido POl' um Gova.r­
nador eJe~to.

.§ l'::,Substi'tue o Govell l1adol'"no caso· de- irn.pediLnent.o,.Q
uvc~de-lhe, no de falta, um Vice-Govol'l1adol'_

§ 9· TO im,)eqim ato ou falta do Vice~Goveel)adol', ,eeü'o,
sucC(q 'sivalLlellte çhallla.,üos ' . c SllnÚl" 'mini tl'a,ção elo' Ei-
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cio.
~ § 4' S-"1.o condiçãe, essenciaes para ser ~leito Govel'nael,Pl'

,Oti Vice-Governador :
; ....

. l' el'. brazileiro nato;
',2' ,E'ital' no gozo dos dil'eitos pQljtico~ ;

3' Ser major de 35 annos ;
·1' Ter quat('~ ant)o::>. de res.ielenc,ia ininterrupta no Eitadp,

.si fôe filho deste. oito, si o)liio f,ôr.
Art. 29. JO .Governador eX€lrcerá. o cargo. por quatl'o an­

I99s ,. nãp pc;>denclo selO i'eeleito. pa~'a .o pedolo g0vel'nament~l.l
· ll'nnJedlato.

§ 1'.0 Vice-Govennuol' não poclel'l .tambepl .ser reeleito
para o.mesmo período ou eleito,Gôvernaclor, si tiv,er exel'cido

\.0 gove~'no p.or algu,m tempo durante .. o ulti~'o anno .do @el'iod,)
governamental.

§ 2' O Governadol";deixal'á o exercicio de suas funcçõc3
improl'ogavelmente 1]0 l,lle~mo dia e!TI que terplinar o pel'ioJo

· governamental, succeelendo-lhe logo o recem-.\?leito : 0, si e3t ~

.. si açhar in1Pedic~o ou faltar, a r,ubstit~ição far-se-:.ha nos tOl'­
mos dos ~§ 1. e 2. do art. ante .... edente.

· § 3' OprimeÍl·o.p.et'ioclo gover:namE)ntal terrninal'à a 25 lle
· Ma'i'<;o de 1896.

Art.30. Ao empossar:-se do q~l'go, o'Governador pronun­
cia.rá em sas-são do Congl'esso, ou, si este não e~tiver 1:e~ll1id9,

'-,ante o Superior Tribu.l~l de Justiça esta a(fiI'l11ação:
.« Por l11inha hO:1ra e peta .Patria pl;ometto ~x.ercer com le·

ald:;tde o cargo de Governa"dol'_dq E ta-do,do,B.io GI:a,nde do NOt'
te, para o qual flJÍ eleito pela soberania populal', concorrer
quanto em mim coubrI' para a ~Lla grandeza e prospel'idade,

, cumpl'indo a' on tituições e Leis da, União e do Esta.do.
rt. 31. Govel'l1ador, enelo eleito repl'ese.ntante de o.ut.ro

~ Est-:ttLo, pel del'tl o lugar, si acceitar o mandato.

tado o' Pl'c3idenle d .CO::lg,ee.3so. e o.' PJ'e~idente .do Supel'Íol'
Tribunal de' Justiça.

§ 3' Si o..GóYÉH·n~Hlol' Qu.·Vice,G.ovel'lladol' (p.lear restando
,menos de um ãnJ;lü, para .ter:minar o, pel'iÇ)do . governament:;tl,

"não se pl'eencherá: a ;vag.a, r~stand.o,·po.l'e,m, mais ele um anno,
· seri:. mal'cado~dia para a eleição,. e o cidadão, que fÔl' eleito
• servirá at~fin~ar o qúadriennro. .

este QÇl.~O, nã6,poclerá sel' eleito o ~ubslituto ~m exerci-



-11-

. Ad, 32. O GoVel'l1a.clOl~e Vice-Govemadol',quan:lo em exel'­
ciciu, não podem sahiL' do territorio do Estado sem permi-ssão'
do Congl'es o e, si o fizerem, perderão o carD'o, salvo ca3ü de­
!lwiestia grave cm si ou pessoa d!3 SU:l famili~, a juizo medico,

Art. 33'.'0 GO'vel'lladol' percebel'á um subsidio fixado pelei
Congl'es~o no periodél govMnamental antecedente. Este sub"i­
dia não poderá sel' -alt.ei'ado durante sua··administração,

CA..pITUL~ II,'

Du" Eleiçeto ele Govemaclol' 'e Vice-Govemcbdo': .

Al'~. 34. O Govel'na'àcrr e o Vice-Goverl1adúr sel'ão eleít03
pOl' snffragio dil'evto do Estado o ma'Í'oria de' votos em um sã
eS'crutinio,

Em caso de emp:lte consiclerar-se-ha eleito o·ma:is velho.
§'1' ·A eleição tel'à lugar no dia. 14 de junho .do ultimo an-

no do pedodo gove ,'n-am.e ntal. . .
Cada eleitol' votarà, por cedulas sepal'·aclas, -em um cida­

dão para GovemadOl!. e cm outro' par·a Vioe-Govenradol', O
Congt'esso Legislativo fap'à a a-puraçãQ na sua primeira sessão
do mesmo·anHO,.. i

§ 2' Sãó i nelegi'v~ís p'ará: 'o~ càr-go.:> de GCTel'nador e Vice .
Govol<nadol' os-parente:; consanguineos e affins no l' e 2' gràos
do·Govci'uadol' ou Vicé-Gove-l'lladol', que se achar em exercicio
n 'mommto ela eleiçãO, ou qUI) (!) tenha deixado ·até seis rnezes
antes.

CAl'n'ULO lU

Dus·atl1'ibuiçÕJS do Puder EJ;~cutivo

1 Ad', 35. ·Cot1'lpete ao GoV'ernad l' do Estaclo ~
l' ·San~c·j.onal\ p~Jmll M, p:rblic,at', cumJll.ir e fa~er .cum-.~

P,'it' as leis do CJn'J'l'e3:>O LeD'ül'ativo do E,tado e expedlt' d3-'. ~ o
é1'alos) reglllam311to3 e in'>trucçõe3 ()]'l'a sua. fi ..ü.exec.l.ção .;

2' CJnvocar extl'aOl'elilHu'iamente o Congl'esso Leg-lslatlvo),
qua:nJo. o exigtL, o bem publico; , . .

'3' Ler pel'ante<o Conal'esso na ses's-'ão ele instaUação,uma
m ns O' lU , 1\.<.1 q1lal d.at~á °COtl a )mi \.loio a do . nogócio publi-··
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cos e da" condições ec.mon1icas dh'E:>faélo É}'ihr\.i~ârá-as·r)'leclt­
das e reformas qlB julga1."mais acertadas.

A m0uo;agem sel':1 acol1lp·lnlül.d.1 de 'l'elat'Orios de todas 'as
repartições 'da atlmiliistração.

-;4" Pl'estal~ por' eSt:wipto tnda-s a~.rnfOl'mi1çÕes· e -esclal'eci­
'mentos exigidos pelo Congress'€'> ;

5. Apl'esental' ao Congl'esso as propostas! do 0l'çamento e
fixaçào de força publica;

G' Nomeai" sU3pendee e demittir, na fOl'mg, da lei, os filn.~­

cion3l'ios. do Estado, e, sendo nece3sa io, repl'eSental' ao Go­
verno Feclec-al contra os fUllccioLiario3 desfe residentes no Es-
tado' ,

7- E~1ta00lar COll1 outl'OS Estad.):> aJl.nte3 e coüvençõe::;, sem
caracter polilico a(l ?'ere?'endt~rn do Congresso; .

~ 8- Contrahil' empl'estim03 e fazul' operat;õe3 de ceedito âll­
torisaJos pelo c0ngresso ;

9' Commutal'.ün pel'doar, pOl' de .... isões <rnotivnda'3, as' pe­
nas imp03tas aos roos de ct'ime~ cornrnuns, ·precectend) infJl'-
mação! do Sl.lpenior 'fl'ibllnal ele Justiça; .

10 Fazer a arrecitdação do" imposto:> e l'endaC:lllo E3taffo
e applical-as de conformidade com a lei;

11 Mandar pl'ocador a eleição para os cargos electivos.do
E:.i1ado nas epoeas c1etel'l11Ínadas na lei;

',.12 Dro-anisal'. a fOl'ça publica, dispol' della, distrib:.úl-a . (')
mobilisa,k1. QO~1.foc;J:l1'e as exig' ncias da manlltenç.ão drt ol'de·m
publica, sustel1tac;.ão cl:J. autoriomia do E,stada e.defesat-d 1. ~nte­

l'idade ele s u tel']'itorio ;
13 Requisitar a intervenção do Governo Fedoral pài'ü' G

restabelecimento da ordem e teanquillidade do E 'tado, drtndo
';, ao Congee 'so conhecimento de todo o seu procedimento o

1·1 Oecretar, na ulIsenc:a. do Congresso, a OI'gn.ni'3açií,O;e
mobili ação ele uma miLicia civica, quando recLamadJ pOl' g 'a­

.0 ve pel'tul'baçãotd ol'eLel11 pubLica, infol'mando posteL'iol'l1lente
ao ,ongresso os mo~ivQ8.da. lUeJida tqmada ;

1- Conhecer e de.cicbl'. os l'eCHr$OS íntel'postos das I'CSO!·lt­
çüe do Coa elhos tle intendenc~a lJ1llnici,pal e. uspe:ldel' pCoo-
'i adam nte as postura~ le01'etaclas, quando forem e\'ic!cllt'­

111 nle contra oia á. leis Fedel'aes, ou elo Estado,·ou. no -; in.te­
1'e S de outros municípios, a.té qu o Congl'es&O 1'O, ,)1 Vil cl ­
hnitivament .:

16 R presentai' o Estado nas suas relações OfJ1Cia S COl
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'OGO \'erl1o da U llltt-.o~·ê '{Ios àHtl'b'S-i-;::S Lados.-; .
1i'l' azer [)l'ocodel' j.lo tlez em tlez ao'nos' ao .l'euen:'c:l. 111 en-

to da popuJaçào do E~t?,do; , ", ,.. ' ..'
18 Desel1\'olvel', ranto quant.o em .o:;i ~o'(be", o pl'incip~ cl61

• 1lfssocia.<)ão c?m o fim ele im:mlsionar o Pl'.ogl'e~.:;o da.ng! iêul-
't·ura, industrIas e ates' , .

'19 Desenvohel', elal~L1Q-lhe :l.S· .n .... ces·.3::].l'ias I'in. tl'qcç@O$ 8
, :COI11 os mei03 \totatlo pele Con -"['e;jSO, o sOl'v.iço de .imn.1igl'a .

ção e colonisação ; .
20 SOCcol'l'el' ~i [Joinlu.ção do E'lta<io em ca'5O de calami­

dade publica" sllb;nJttenJo ú a~J;):ova,!ão elo CO;lgl'e3:';:) a., me­
dida, extl'a.0;l'dinal'ia3 qa3 Ol' o')l'igtdo a atloptal' ;

-2'1 Reclamar, pOl' si 0'1 POl' Ilelibel'J.çã.o do Congl'esso,
contra a ínva::;ão elo Podel' fecleml n03 lle.~ocios ...pecu-
1ial'es do Estado; , . .,' _,

22 fGlz,JI'.em gel'al, tuJo q'lD.:Tto -e "ti,rcl' ao se.tl alcap.cç, I1,.l9S
limites d,t lei e do dil'eito, P:l.i·1t a sogtl.:a:lç:1., .a pl'08peridaçle c
II IJl'06'l'3880 do Estado, 'ob o ponLo de vista intellectual, mo­
ral e ll'Iatel'in.l.

ArL 86. Jn:llo 'ao Govel'n:tlbr' sOl'vir'à llm ecreta:rio ele
fslla livre fi JíilOaçio, chufe ti t ·re3lL,jLiv<J.. esretal'Ía: el,YEstaclo,
o qual sHb-screVCl'i'l toclo..'; os seu,:; aclos,

" .caPITuL.U Iv
:1JtL l' 's}JJ-o:f:abdútãlté â'] (lovil'n~t({)I'

-Ad. '37. 'O Govemalor e Vic~':Go\'ol'ilaclo1" S~\.'íio pi'oces­
sado3.e jlllg<ld s nos cerffi3s comlllun:; pelo S'lRel'ior Tl'ibunal
de Jl.lstiça,e nos ele l'c;;;pon 'abilida'le pai: Ulll Ll'ibunal especial,
~OI1l,.,o:>to· ciJs me'mb['u3 do' Su; el'iol' Tl'ibul1al' cléJl1stiça, me-

. lLOS o pl'l?CL~l'a~loI' ,g,e ['ai. ~lo E ;~atl?, que 3el'~1. ~ tib ti tuido pelo
, J:liz de dlrelto mais antl,jo, o ae 19l1á'l numel'O elo membl'os do

Cl.):lgl'CS3.o L'3gi;;;lãti\'o l);)r oste eleitàs. .
, ~'íl. 0,- Não'se inic'iarà projesso algIlm 6~nLl'a° G0vel'IH1.dol'

: som que a Ites o COn6'rOS30 tenh 1, POl' dOlTS Lerços cio·;, 'uITL'à-
rgios presente, eleu!al'alto' pl'ocedente a accu:;ação, .

~ 2' D)dftl'a.da ptocuJónto" a accu'3ação, °GO\ ernadol' se­
l'i. uspen o do exercício de slla ~.ll\cr:.i)fl~,

Al't.·3 " ão cl'im sele 1" 'p~ll abilidarle os [\ tos el GO.ver
-.l.l:itlrir qlln :if,L~ntltl"ctn ·C(lII·Ll'fj :

J' 1\ C(~n,l itl il;ã (-\ a:.., l'ci:; ,:
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2' O livre excl:cióo <10$ poderes politico ;'
3' O gõzo ~.exel'cic·io-dos direitos individuaes e politicas ;.
4.' A p.robidade. ida ladministração e do govemo ;
5' A tranq1;lillidade e segurança do E'3tado ;
6' ·A ~l1al'dê;t': e emprego constitucional dos dinheil'os pu-·

bli4:os. .
§ Unico. Uma lei especial definirá esses·dclictos -e regula­

ré:\:a accusa.ção, o processo e,julgamento.

C P.ITULJ) \r

D(~ Policia

Art\. 30.' A p..olicia.3:dminisll'ativa e jlldicial'ia do! Estaclo é­
inqumbi,da na e.onformidade desta Constituição:

l' 'Ao Govel'naclor, no exerc.icio da suprtlma inspecçuo que­
lhe .comptlte como primeira autol'iclade do Estado, encarrega­
do ;de mantel' a segurança e tranquillidade publica e de fazer
eXBo.utar!as leis;

2' ..Ao chefe de policia com.juL'isclicçã:o em todo o Es tadG .;
3' Aos delegados e subd~legados ,de policia nos munici

pios.e districtos de súa jurisaicção e a' 'outras autorida.des e-
funccionarios a quem a lei dél' esta attribtlição. .

Al't. 4.0 O Gl1e(e de policia é de livre nomeação· elo Gover­
J adol~, que o. escolhel'à. clentr~ os ,cidadãos gl'aduados em di­
reito e que tenl1ão, pelo ln 'n08, tl'es annos de pratica de fôro,
ou como J'uiz ou como a~vogaelo, o será conservado emquan-
to bem sel'v.íJ'. .

§ Unico. 03 deleg8:do~ e subdalegad.ls são de livre nome­
ação do Chefe de Policia e serão taml:HHn.conservados emquan
to be.m.sf-l'vil'em..

Art. 41.. A ~ec.reLaria de Polioia terá o typo e o numero
de empregados que o Corlgl'es30 det{:ltminal' .

. O Socl'etai'io sel'à nome~dq pelo ·Govemador sob proposta-
do Chefe de Poli.cia. 'SECÇÃ~',Ili\

Do l?odel' .]ucticia1'io

)'l, 4Z, O Pod,cr Judiciaria Lerá pOl' org:'os :
[-Um Tribunal Su[.>edol' de JU::stiça com jlll'isclicção em

t do. o Etótallc ;
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H-Juizes de Direito com jll!'isdi.cç:1o nas oomarcas ;
HI-Jllizes ,di~tL'ictaes comjuri dicção ,nos disll'icl.os ;
IV-Teibunaes· dp jqyy e autra~ autoriclad-es e funcClona-

rios que fOl'6m nece,ssarios á;·boa admilli;;tl'açl:.o da justiça.
Art: 43. Os DesembargadoL'es e Juizes, de Vireilo . erüo vi­

talicios e só por sentença ou nos caso de incapacidade phy~i­

ca ou mora.l, a vel'iglladQs media nte processo, pod<u'ão·.ser sus-
pensos ou per~el' os sel~s ~argos: ,. , ,

. l' Os JUIzes de·Dll1elto, .a·\em de vltallclos, sel'ào 1l1aA'IO­
viveis, só podendo ser removides a pedido para igua'l ou i·lJfo­
l'ior·entraftcia, flor acceaso, se ne11e convierem, O.L mediante
procc.:3sQ·em que se Pl'ov(}osee,pl'ejudicia.l aos i nlores e da jus-

: tiça ou da.oi'dem plilblica: a sua peL'l'nan~ncia na comarca,
Esle,processo podl'l'á tel' com,eço pOl' iHiciativa do Pl'ocn­

radol' Geral 111Q Estado, medial'lte repl'esent.açüo. do~ P1'omútoL'
Publico ou:di3; qualquer pcssoa..do povo,

§ 2' Os ;Juizes de,Direit.o, que não acceiLatem as rerno'ções
por acce::; o, 0ca,rü0 c0nsidel'ados como os mCJis modernos Ba
0t'del11 da antLgUIdade· para os cas03,,,,de remoçüo.

§;3' No caso· 111 qlle o Superior TrilDunal de' Justiç.a jul­
I gae conveniente a I el1loção, c0:11mmrical.a-bla ao Govel'l1àdoL'
. do Estado, qllei..cLeclal:al'á Q jniz avu-!so, ,atá .haver vaga. _que

POt' elle ceá I reenchtda.
At'L 44. O Superior Thbunal Jé Justj~a see'," COrl.1'p0sto-do

cinco membros, c!enomil:w.rto De3embal'gn.dol·es, quo sel'ü,o
nomeaclos· p.elo GovcL'n<.'lc!Ol'. d'~nLre ,uS" J u.izes de Dil'CiLO por
ulltiguiclaC'le absolula,

§ l' O Tribunal elegerá ° seu presiclehte, lque servil'á por
um aL1I10, poderJ.do ser reeleito, oegunisará seu regimento e
.nomeal'~" seu Secl'etal'io e qemais empregados,

§ 2' Alé.m de otltras attribuições que Jhe forem conferidas
.em lei, compete ao SGp~riol',T,ribunal de Justiça:

.1' Processai' e julgar o GO''I'el'nac1or -e o' V:ice-Govel\l1a 101'
,nQs-~asos e segundo as. prescl'Ípçõe clesta ConsLituição ;

_2' ·Proeessar·e julgar os Jui6es cle Dil'eiLo e o Chefe ele Po­
licia nos crilnes.'commu 1S e.de respotLabiliclade' ;

3' !Dv.cidir os conflictos de attl'ibuição e:1tl'e as autor·idn.­
.des judiciarias e el1tL'e'e~tas e a administl'ativ,\s;

4' Concedel' habeas-eorpus ;
5' 'oro'ani ai'. a li ta los Juizes de Direilo. pela ord m de
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sua antiguÍ lade, cüntai~do para esta os· serviços anLeriore, e
juLgar' as reClamações que fortt.md'l;lÍtas ;.

'6" J'tllgql'.ern gl'áu,cLe re'0111'S.Q· ;J.s.quElstões decidiui1s pelos
JU.iZ!.'l5 de p,rímeira instancia em tocl"a,s, aS·C?-usas civis e cl'imi­
naés,;

'7" JulgaI' as suspeiçq,es p03t~s "ao JL,li~ de Dil'eito da s6dc
tlo1'ribl1naL; ....,

8' Tomar aS3entos, paea a intpLlig'ellcia 4a lei~ quando oc-
COl'reeem dllvidas ria sua 'execução.' '

<: Â'l't, 45. Os Dasemb,\ygadol'es .,se('ão pL'opessael03 e julg-a­
d'Qs nos crime$ commun~e n.os de l:espon:;.a,bili~laclo,pelos Mem~
broSi do Tribunal, de~empeelidos,_ep"IQs ,Juizes' de DiL'~it0 das
cotrlarcas mais proxirhas chamados pÇlr.a.. pel'faZBL' o I1Utl1-el'O
elo 'que se compõe o ,mesrrro 1:t'ibUl~aL ,

,,§ Unico. QLlanclo o cl'Ím~ ~e üespol1.sabilidhcLe· rOL' C:)I11l1íJ.(~t­

tido POl' todos os melubl'.o3,do,TL'ibl1naL a dCl1un~ia 011 .ql.leíxa
se::á' api'esentada,!' a,o.J:uiz ele D:reito ela Cu pi tal, o 1 ml qn il vo­
ca-!':á .os das.. corn'a.rcas visinhas para cOllstituírem. 0.Tfi)J.Lll1al
julga,dol'..

Aet'.46. Um dos Desembal'gadol'o'>. desigl~aelo pelQ GOVOl'­
nadol', seevil'á de- Pl'oclll'aelol' geeal do Estado e não te1'á, ",voto
nas'decisões dos lrego:;io3 em que fOr pa1'te COlT~O, ,aL! ;~ogacrb
da justiça. " . '. '.

':Art~ 47. Pal'q. ser nomeaelo Juiz de- Dieei.tp, ~ peecüw, ser
dOl:l-tor oti '?a'Cha1'el erü' dil'eito por fáculelaclB çlos' Estad'os U­
ni.d'ós elo' Bti'3.zil" telt servido com disti!1cçáo, por um -triel1ío
cod:ipl'eto, os cargos s~e Juiz Municipal e d~ O~l'pl}ãps, de ·~.ui~e3
clis ti'ictaês Ou 'ProL'l1otor" Puljüco " ou t~r s~l'Y1d9, l~elo.,I;qesmo
t0mpo, a profissão da advogftdo. ,

Ad. 48. Os J uií,íes 5ie .Direito ,se1'ão nOl1~ea~os pelq ,G'over­
nadvr sob proposta do S'up.erio{' Tribul1.?-l .. de J ustiç~ .€ll11 li's­
ta ele t1'es nomes: O"q,ne f"r assim;.p1'0(?Osto pOl' tres.veZ@&.so-
rã. b prefeeido. ", .

'. Art. 49. Os ·Juizes de Dil'eito exerce'rJ.q em toçla ,sQ;a ~LeLli­

tud.e a j ueisdicçãà ele .p'rüni:ür.a 'ins tancia" podendo con~edeI: ha­
beas C'01'PLtS, ficando e~tin.ctas as jur.isóicçõ.e~ privati,v~s..

. Art. 50, Os .Juizes d'istt:ictaes r nos.ç\jst.l'ipto3 elas séJes das
comaecas, coopel'arào: pOl' çl'eclinatoria d03 Juizes de Direito no
p1'81jal'O das ausas civ i~ 'e Cl'i01i :aes, qUi} q.. e~tes. "in,.cLlmbe
prOC8; Be e juln-al' ..

': l' ldmp d.lnon!o ou fo Lia do JUlZ de Dil'6~tü, es ~ pt'e... ·
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paro sera independente de declinatoria, como tambem sel-o-ha
no.~, dis.trictos que não for.e~n séde da c.omarca, não se achan­
dd~nelles o Juiz de' Direito ainda que temporariamente .

. § 2: Os Juiz~s districtaes so poderão· pi'oferir julgamento'
ou,des~;1cho çlefini~i:vo nas. çausas de sua. alç~da e,com.petel~-

cia. .
. Nas O\ltrÇis., cujo.p~'~parp.lhes. é· pel'mittido' nos termos do '

pre~en.te artigo,Qs despachos definitivos e .iulgal~lentos· se­
ráó profel'idos pelo Juiz de Dil'eito da comarca mais proxima..

§ 3' Os districtos correspond~maos te ..mos da-antiga 01'­

gaQi~~ção judiciaria, não podendo. hav.er. mais de um em ca~ j

da Inunicipio.
Art. 51. Os Juizes districtaes sel'ãe electivos e. servÍlTáo"

por tres' annos, tendo as attribuições doa antigos, Juizes de paz
cài.h as alterações que a lei I.let~rminal'.

Al't. 52. Sempre que as partes preferirem, nas causas ci­
veis, dar;-se-ha o julgamel~to .por. arbitl'Os nas questões em
que não forem interessados menores, orphãos e interdictos.

.Art. 53. ,Nas sédes das comarcas hav.erá um Promotor
Publico., que seuà nomeado pe.lo Go-v.el'nador 'dentl'e ·os gra­
duados em direito. Exercer,á o .cargo durante tre anllOS e
só poderá ser removido a pedido, ou mediante representação
docj.ll11entada do Procurador Geral do Estado .

. §.Uni.co. Os P~>o:motQres Publicas accumularão ús suas
viga.ates attribuiçõã-s as de Curadores Gel'ae::> de Ol'pL.áos, au­
sentes e interdictos e de Promotores de residuos.

Art.·54. Uma lei org.Çl.n.ica rogulará a adrnÍ]ústl'açáo ca
• j~s,tiça em priml;lira e segundfl, i.nstancia, fixando o numero e

vel'1cimentos dos magistrados e àutros funccionarios, marcandc>
as competencias judiciarias e prescrevendo a ordem e forma

do processo segundo os casos diversos..
§ Unico. Emqufl,nto assim nto se verificar, serão obser­

vadas às .le,is vigentes. '.
Art.55. Os vencimentos,de que fana o adigo antecedente,

umF!-:,vez fixad9s, não poderão ser diminuidos.. .
TITULO II

Do municipio

Art...56 O mUHicilüO, base clijl,. ol'gauisaçã.o pOm(Cia ~ ad-
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m1m tl'ativa, sel'á autonomo o independento (la gestão de :;eos
negocioso .

§ Unico. Considerar-se-ha município a cil'cumscl'ipÇàO
tel'ritorial que tenha. pelo menos, ~lez mil hüb.itantes, uma ci­
d ,de ou viUa que lhe sil'VIl. de sédo, observadas as c1emll.is
" Idiõ:ões da l'e-':lpectiva lei ol'ganica, respeitados, porem, I1s

1 iI i,.ias exi toutes, '
\ .. 57. O podeI' mUllicipal'sel'á' exerc,ido por um Cori e,

I' Lle I tendencia, campo to de novo membros na Capital e
: '~e 'lOS demais municioios.

Os mvl11bros elo Conselh-o seràJ eleitos por sulf['ag.io
.:; .,p,llt:da a l'epresentação da minoria, e se'rvil'ào c1u­

'nos,
.' •. ' ;l'atuitas as funC'.ções dos membros elo COll'>elho.

J,t1 cl'::"c sub'tituidos pelos seus imm cHatos em votos·
f\.. ',. 58. Dous ou mais municípios í)oderãO anll'exal'-SO pn­

ra f rJ11c1.r "m só, mediante a,cquiesc- ncia do,:; l'esp-'ctivos con­
selho:; municipaes, em fIuatro sessG - consecutivas, e npl 1'0-
vaçào do Congre -'so GSI adual. ,

Art. 5). São legíveis para os cargos-de membros d ... oon­
~ 111\)$ de I ntcndoncia os cidadãos ali 5tavl:tis :elei tO'l'es qno 1'0­

. siJit'om no nlL nicipio desde dou annos, pelo menos, nnte-' dn
el içã.o.

Al't.60. O 80n'elho elegel'á dentre'si o seu'Pl'esiçlento (1

V' ce-PI'e 'idpnte. -O Pl'esiderrte e, em sua falta, o Vice':Pl'esi­
dento ~el'á ncarregaclo ela execução de todas as l'esolnçfl s <'lo
Conselho.

Art. 61. Dou ClU mai muniê-ipios 'poderão unÍl'-se d
muLuo accol'clo para a realisaç·ào dos'!;) l'viços' qu lhe::; llltc­

. re sat'8m.
Art G2, Uma .lei especial regubrà a organi'açii,o do

Conselhos, tendo em vista 2S seguirltes"ba'ses:
:3 l' Serão atLl'ibuiçõe elos Coli.selhos .-

. :1: Orçar annua,lmente a receita e tlxa;r a elespeza '~o Jnll­
TllClplO, elecrela1ndo, de â cordo 0'111 :;l. 1 ü; elo Estado lm1po ­

t 10 e contribuições:
(/) So bre uzo, gozo e eXJillora/?ã@ de minas;
b) "'ohr exercicío e profissão das scienciêls, induskia

arte' .
c) oure o coml1wrcio a"retalho e em grosso;
/1 1 l' ' \'iaçà o vch iculo~ e trállS p0rtes ;
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c) Sobre a pequena lavoUl'a e miunças,
2' Administral' livremente os bens e rel1lIa.s munil:ipae ~.

fi (jaLisando a la.çreca,dação, ar,Jplicaçào e de~ tino deLtas, po­
dell.çio atiel\ar, nos casos e pela 1'01'111 determinados em lei,
o; bens do municipio ;

3, Celebrar com outros Conselhos ajU:.st~6, conven~üos e
contractos ele intel'e3se municipal e· fiscal;

4' Alien?-r os bens imlUoveis do patl'im.ol.io mu-nlci p::t. I"
precedendo autorisação do Congre:ssu Leg:islativo;

5' COlitrahir elTlpl'estirnQs ;
6' Ol'gani~ar a fo~'ça ele policia e vigilancia do mUlljeipiú

como pal'ecer mais uti1.;.
7' Crear e man.ter escllOlas,de ~(h1Caçã.o·ci.vica e in 4t'UC-

Ção pl'ilnaria gratuita; .
8' Reconhecel' os POd01'ErS ele °oo~ membl'os com roc ll'fIO

para o Superior Tl'ibun.aJ de Justiça no aso de çlupJ[eata ou
contos taçüo eleit.ü.l'al ;

9' Decretar desapl'opriação pOl' lltilidad!3 .n:lIlnicipal nos
9'a os e pela fOl'ma elet rminada em lei" .

la' Dividil' o m'únicipio elp di~tl'ic't03 fi 3CÇle" ;.,
1J' Tomear e dernitti~'. qs.empregados rnunicipaes ;
12· Administrar os ce~!."!i-tel'ios que· terão cal'acter secular;
13' Pl'e ,tal' esclarecimento e informações ao Govel'l1a-

elOl' sel11p"e q le o exiu'i,t' e apl'esental'-lhe 110 fim d:J al1no civil
o rclatorio ele ~odo~ o' negocios do mUlljcipi,) p.ara :sel' levado.
ao (jQllhepimoqto elo CoLlgresso Leg(sl,ativo, .

~ 2' enhul11 contracto ou opra, municipal se fará. seP.'l
previa. COilC une ncia, .

§ 3' OB ben do m.unicipio são isentos de penh.ol'a execu­
tiva,

§ 4' Os con e1110s não podel'àu Cl'ear impostos ele· tra.nsito
p~l~ territorio do q1Un~cipio sobre producl,Q~.de outr03 m'.1IÜ­
mplOS,.

§ 5' 03 estrangeiros alistados eleitores no municipio po-
dem ser eleitos membi'os do Conselho de lntendencia, '

6',03 membros dos Consel.h.,o , I elos.ab'J.S0s flue com­
melter m, podem s'el' levaclo~ ao tl'ib lI1aes· ele justiça por
€(ueixa ele quem houver sido;.prejudicrueLQ, 011 mediante denutl­
cia êle qualqnel' munícipe, sondo taaibom sujeitos á indemni­
.'ar:.ão p lo L1all1no que causarem',
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Disposições geraes

Art. 63: A presente Constituição garante a" todos, :nacio-
I naes e estra'l1geiros no-Estado~ a inviolabilidade dos direitos

relativos á lib~rdad.e,_á se&'Jranç~ ÍL;dividual e á propri.edade,
e àcltlpta as ·thsposiçoeS"da Cúnstrtmção . Federal sobre' a de­
. laração de dil'eitos e capaCida'de eleitol'aL .

\'Al't~ '64. São garantidos os' dil'eitos a'clqueriuo antes des­
ttX CO~1stitttição e mantidos igualmente os contractos legal­
mente celebl'aclos pelos Govern'os 8;ntel'iores -do E<jtaelo,

Art. (j5. Os actuaes empregados do E'Staclo, exceptuados
os de que t1'8 ta o artigo 18 n. 17 a, se;'ão considerados vitali­
cio desde que fOl'em apl'oveitados na ol'ganisação definitiva
do Estado, e seos ordenados não podel'ão sel' diminuido

. Al't. 66. Os funccionarios publicos são e tl'ictamel1te re~­

'ponsaveis peles abusos e omissões em que incol'rorom no ex­
,\ rcioio sle seos cal'gos, assim como pela indulgencia ou no­
~gligencla em responsabili. a'l'em··os s.t'tbtl,lternos.

§ Unicu.l O funccionaeiJ pllblico obrigal'-se-ha por 00-111­

pl'OJni, o fOl'mal no' a Lo tla p sso -ao desempenho de SC88 cl:e­
v{'re.:>.

, Al't: 67, (j Estado não con-cede tl.posentadoria. .
§ Unico. O funccionario, jà aposentad'o, 'que rl)r. nOlnea.do

'JJ:l1'a qll'alquel':empr go rcmuncraclo,por l-erá a apose'ntadóna,
~i arceitar a nomeação.. .

\l't. 68. Uma lei orcttnaria creará' um· monte--pio bbl'lga-
..f01'io para a famílias los LllnCciollal'ios elo Estado. .

§ Unico. O fUl1ccionario que, a .íilizo de umE), junta me.dl­
C';) .ele no.meaçiio .do Governa.dor, fôr c.onsidel'áelo :absol'uta I11EH1.­
te invnlido, terá direito ao beneficio do monte-pio.

l'1.. (-J!J. G vedada a.acc~lmulaçàod empl'egc.-s l~en'\lme-
...ru(los. .

AI'L '/0. A força pnblica s )"), ol'ganisàda por y'ó~lúltal'i:\­
lo ou engajamento, l'eo'nludo om ·lei ol'clinnria.

Art, '/1. C'ontinnn!11 em vigor, Bn}quanto nflO revogadas,
:l ] i elo anLigo I' gímen no que impU ila DU explicilamelr..{~

n50 fOl'elll conLl'al'ia ao 'ystema do g )ve1'l1o e.:tabelec.idc: pela
Cl 11. r,ilUi(i-IO l"erl8ral ou a e~ta COI1-·tituic..lo e mais 11:lS ti.a
J~l'pl]bli a. .

•• \1'1.. i2./Tol'il f\\ pllblicn no J',~lnd( os'no .11mC'.ntos 6f,l'C'l-
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aes devidamente authenticados do poder federal e dos outros
Estados.

Art 73. A presente Constituição só poderà ser reformada
por deliberação do Congresso tomada 'por dous terços de seos
membros sob proposta de dons terços dos Conselhos: de in-
tendencia ri1unicipal. -

, § Unico. Será então con'vocada t!tna CónstitniIite, cujá"e-
leição se procederá na foi'ma da lei eleitoral.. Esta Constitu­

, inte tera poderes e~peciaes para a reforma e será dissolvida
logo depob. , .'

Al't. 71.' Approvada esta Constituiç'ão será promulgada
pela 'rilesa' do GongL'essà'e assig.n'áda 1)elos mémbros deste.

t D-isposíções ll'ansitol'ias

'Al't. 1. Pro'm'lllgada e~ta,Constttuiç.ãq, o Congresso' ele­
'geeá Lima comrnissão pa'ra peomover a soluçãd elas' questões
de limite.s do Estado peL'ante os poderes compete,ntes.

,Ad. 2' O GoveenaeloL" faL'á livremente as pl'imeiras nome­
ações doi mel11bL'o:> da S'upe6oL' Teibnllal d3 Justiça e Juizes
d'Ej'peimeiL'a instancia, preferindo tanto qnanto !)erl11ithL' o 'in­
teres~e da r-11e1hol' composi·t;ãO da 'l11agistratma os" Juizes de
Dtr'eito com exercicio'llo Estado e os actuaes Juizes Municipaes

Al't. 3,' O Goverllador tambem faré. li v emente na orga­
nisação do Estado a primeira nomeação de Chefe de Policia.

'Art. 4' Quaesquer incompatibilidades estabelecidas por
'esta Constituição ,nã:o aITectão aos'Dvputados ,desta pelmeira
le'gi3IatLlra., I,

Ar't. 5' Para reglllar a' ar're'caaaçã:o elas re:J.clas esta­
cl"uàes ljelas re~pectivas'mesasde rendas,ou estações fiscaes,
@ Congi.'esso creaL'á"um coi'po de fazenda, oujo pessbal e'COLl-
dições Lima lei organica estabeleceL'á. '

S Ullico.'. a ela'boração desta lei se'rão adóptados quan­
I to possi \reI os principios da organisação federal, relativos
ao assun'lplo. '

rL. 6' lO, Côngrt3s~o, 'tendo em 'ista as cbncliçõe e1m
I ~que se acha a Instrucção Publica do E Iado, reformará o en-

,sino sobl'e as ~eduin'tes'bn~es: ,
l' - at'antil1' o a inamovibilidad-e dos' profe sores, lue só

<;-porderã,o sei' remoVidos pOL' accesso ou a pedido. " ,
, 2, 'E,;tabelovenllo' um CUl'",'O 'pI'óflssi nal' ele trai:!' á.o.nos
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allllexo ao curso seGundal'Ío rlo A~h(meo, apl'ovoiLadas :.1.::; ca­
deira deSte-estabelecimento t;:l augrp,entadas. a'." qU& forem ne­
cessarias.::"I;lara COJJ1l3lemento do ensino secLlI1d'ê-l'Ío e pl'olis-
sio~lal, ' I, '

'3" Pi pensanuo os profes;>ore sem concurso e, os de COIl­
CUl'SO, q.ue tiverçm, me,llQSrQ.e clnQo an:lOS de nomeaç-ão, Es­
tes,lrltimqti, quando, apl'eSe~ltan~o-.se a concmso, sentO 111
igualdade. le.appl'ovaç.ão, pl'efCl:~dos pal'a o pro'\"Í mento el1-1.3
cadeiras!, . '

4' Aproveitando pal'a ~ nova ol'ganisação ela Instl'llcção
primarin os p,rofessores ao 'concmso que .tjv\:\l'cm mais de
CillCO allnos d.e nomeàção, oli aposentando-os eom os venci­
mentos.corl' spondel\tes au ·ten)po de en 'jno no magistol'iu
publico" .., ' , .

ACjuclt'es q11e se acharet:l n~s con..liçües UiJ n. t· d.o pre­
ente arti<yo e cl'ltO Ilão' acc'Oltal'ém 'a nomeação pCl'cler'lu o eli­

,reito á àposcnLadori'a relativa.ao 'eo l,em[ o de serviço.
art. 7' O Ilb. i rio do prilneiro Go'Vel'l1UdOl' do E::;t'Ul.l) so­

rá fixaüo em lei orclinaria. 1)010 actual COllo'l'O"so Leo·islativn.
ala elas S"s"üe ' do Congl'ossO' do E'::itndo do Rio Gl'alld'J

dool'Le, em 7 de Abl'il ele 1 9~,·-4' d.a Rupllblica,
Je)'on!Jtllo A.rneJ'7,co ItrbjJo:-o da Cáin'LI'(b, Pl'OS idon tc
A I/.(Jlbglo Sev )'0 Il AU' /1I/l( 00 )'qne :Illbl'anliüo I' cCl'l7l<1l'i
Manoe/, Jlo)'eira lJias, 2' S cl'eli:\.I'iu
José Cti,Ow,co (lo Esp;,nto' anl" ,
IlIH'Jnollenes ]()Itqnim [JfI.-)'bosa Ti,,~ ·~O. Vic ,Preside Itc,
DI', AIlimso Illo)'I,i·,(( de L()yolln 8[11' tla
lt/.(aI'S F7'(t/u;i.~co U(t)')'OS

C p'itiíQ li'm)tc~s 'o dI'. ·Plllll{l.ll I'PII'rl.

C:Jp1it'fLo-'l'eneúfo A.l'lhw' .]o,41Ido'n,~i~' li lóC'
L)(iz .I{rmoel Fel'n'rmàes 50/)/:il/./lo
DI'. ' {?mncisro de PeLU la SeLU1,~

11. nloi, io JosJ d(j .IIello ' . 'O/~~(b
Fel il'l'e !Ye/'!j'(ü' lJl'illo r; W'I'/',/
Joufjuím Cfl. dcanle f"{J)'1"íI'II r!1,.ItI!!!1I
.{Oll:, (l/II'gel rle OliIJcil'lI '
11/'. :l )'lho!' dI' ,tllJ[l.llliel'IIUI' /' ';;('('l'Ib (:,{

,HuIJO ,{ tll/[jwito Be:;eITI{ 'de 1'",rtI.ià
/JI', .Hullo ,I ,tJ~fl/l:-/o (l' lI,' ["il'.... ·
1,lIi:; '/llrJnio ·f"I'/'cil'I{ • "JIl(

./'/I/I/I/I'io dfl ,rfl!II"',(n [i'ith~,' ,
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